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INTIMAÇÃO VIA DIÁRIO OFICIAL

 

 

       Processo: 0840633-75.2024.8.19.0001 

       Classe: AÇÃO CIVIL PÚBLICA (65)

       AUTOR : MINISTERIO PUBLICO DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO 

       RÉU : MUNICIPIO DE RIO DE JANEIRO e outros

     

     Intimação sobre Sentença de índice 192980718 enviada via sistema para a parte MINISTERIO PUBLICO DO ESTADO DO RIO 

DE JANEIRO. 

 

        

Parte: RIO MAIS VERDE EMPREENDIMENTOS S.A. 

Advogado(s): Dr(a). JOSE GUILHERME BERMAN CORREA PINTO - OAB RJ119454, Dr(a). CARLA DA SILVA ROSA - OAB 

RJ130165, Dr(a). CLEBER CARVALHO RUMBELSPERGER registrado(a) civilmente como CLEBER CARVALHO 

RUMBELSPERGER - OAB RJ138132, Dr(a). MARCIO SILVA PEREIRA - OAB RJ156270 

Procuradoria: -  

Prazo: legal ou fixado na decisão. 

Meio de comunicação: Diário Oficial. 

,  

Parte: ACCIOLY PARTICIPACOES LTDA 

Advogado(s): Dr(a). DIEGO COSTA AFFONSO - OAB RJ183419 

Procuradoria: -  

Prazo: legal ou fixado na decisão. 

Meio de comunicação: Diário Oficial. 

 

 

RIO DE JANEIRO, 16 de maio de 2025.

       

      O presente documento foi gerado automaticamente pelo sistema com certificado digital A1.
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      Prazo: legal ou fixado na decisão. 

 

 

RIO DE JANEIRO, 16 de maio de 2025.
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      Prazo: legal ou fixado na decisão. 

 

 

RIO DE JANEIRO, 16 de maio de 2025.
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A SENTENÇA, NA ÍNTEGRA, SEGUE EM ARQUIVO PDF ANEXADO.

 

"...Isso posto, JULGO Extinto o processo, em relação a Accioly Participações Ltda., sem julgamento 

de mérito. Sem custas e honorários. Dê-se baixa e arquive-se.  (...) JULGO IMPROCEDENTE os 

pedidos formulados na inicial, REVOGO o provimento inicial que deferiu parcialmente a tutela de 

urgência e AUTORIZO o início das obras no local. Sem custas e honorários. Transitada em julgado, dê-

se baixa e arquive-se."..."

 

RIO DE JANEIRO, 16 de maio de 2025.

 REGINA LUCIA CHUQUER DE ALMEIDA COSTA DE CASTRO LIMA 
Juiz Titular
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JUÍZO DE DIREITO 6ª VARA DE FAZENDA PÚBLICA DA CAPITAL 

Processo nº 0840633-75.2024.8.19.0001  

Autor: MINISTÉRIO PUBLICO DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO 

Réus: MUNICIPIO DE RIO DE JANEIRO e outros  

Ação: AÇÃO CIVIL PÚBLICA 

 

 

SENTENÇA 

MINISTÉRIO PUBLICO DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO propôs Ação Civil 

Pública, em face de MUNICÍPIO DE RIO DE JANEIRO, RIO MAIS VERDE 

EMPREENDIMENTOS S/A, COMPANHIA CARIOCA DE PARCERIAS E INVESTIMENTOS 

CCPAR e ACCIOLY PARTICIPAÇÕES LTDA., pretendendo a condenação dos réus à 

obrigação de não fazer, consistente na prática de atos, obras ou preparativos para a 

execução do projeto de intervenção no Jardim de Alah, com a invalidação dos atos 

administrativos de autorização concedidos pelos órgãos do Município e indenização pelos 

danos de difícil ou impossível reparação consumados ao patrimônio histórico cultural do 

Jardim de Alah. Apresenta como fundamento jurídico do pedido, ser o bem tombado pelo 

Decreto Municipal no. 20.300, de 27 de julho de 2001, a impedir a sua 

descaracterização. Como fundamento de fato, sustenta a incolumidade do patrimônio 

histórico-cultural revelado por suas praças e jardins de contemplação, merecendo, 

apenas, ser restaurado, após várias interferências permitidas pelo Município, tais como a 

obra da Linha 4 do Metrô e a utilização de parcela do parque pela Comlurb, para o 

manejo de material reciclável. 

Acompanham a inicial os documentos de indexes 111301877/111071704.  

Manifestação da Associação de Moradores e Defensores do Jardim de Alah – 

AMDJA no index 114243502, requerendo a sua intervenção como assistente 
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litisconsorcial do Ministério Público e, em caso de indeferimento desse pedido, seu 

ingresso como “amicus curiae”, informando ser associação civil sem fins lucrativos, cuja 

finalidade é a preservação afirmativa do Jardim de Alah como patrimônio ambiental e 

cultural da cidade, conforme seu Estatuto Social. Prossegue, informando sua 

constituição há mais de um ano, possuindo legitimidade para propor ACP, 

fundamentando o exercício desse direito na previsão da Lei 7.347/85. Relata as 

manifestações da Associação no debate sobre a concessão do Jardim de Alah, 

enumerando-as, e afirma a discordância de moradores, comerciantes e frequentadores 

do parque com o projeto vencedor da licitação. No mais, repete os argumentos já 

expostos pelo Ministério Público. 

Regularmente citado, ACCIOLY PARTICIPAÇÕES LTDA. ofereceu contestação 

no index 119086448, suscitando a preliminar de sua ilegitimidade passiva, porque a 

empresa participante do Consórcio vencedor da licitação foi a ACCIOLY 

EMPREENDIMENTOS & ENTRETENIMENTO LTDA, depois substituída pela empresa Rio 

+ Verde, única com pertinência subjetiva para a causa. Quanto à matéria de fato, 

sustenta o abandono do Jardim de Alah, desde a década de 80, trazendo matéria 

publicada no jornal “O Globo”, objeto de pdf 119089311, prosseguindo na década de 90, 

pdf. 119089312, afirmando não ser o abandono do local um problema recente, tanto que 

o Ministério Público se utilizou de fotografias da década de 1930 para demonstrar a 

realidade de quando o parque foi criado. Acrescenta ter o Município reformado o Jardim 

de Alah em 4 oportunidades, 1974, 1992, 2003 e 2017, não conseguindo a sua 

revitalização. Sustenta ter o novo projeto sido abraçado pela população local, consoante 

manifestação de moradores do Leblon, Ipanema e da Cruzada São Sebastião, quando 

houve a Consulta Pública, 02/2022. Alerta o Juízo não ter a AMDJA comparecido na 

audiência pública, apenas o fazendo na audiência prévia marcada por este Juízo, quando 

manifestou a pretensão de gerir, por meio de PPP o Jardim de Alah.  

Regularmente citado, Rio Mais Verde Empreendimentos S/A ofereceu 

contestação no index 119086448, suscitando a preliminar de litispendência com a ACP 

0911616-36.2023.8.19.0001, pela existência de tríplice identidade: de autor, pedido e 

causa de pedir, protestando pelo julgamento de extinção, sem análise de mérito, nos 
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termos do art. 485, V, do Código de Processo Civil. No mérito, sustenta o respeito ao 

tombamento do Jardim de Alah, fato conhecido por todos os licitantes, afirmando não 

haver impedimento para modificações em razão de não se encontrar o parque com a 

proteção destinada aos Bens Preservados, por não se encontrar listado no Anexo II do 

art. 2º. do Decreto no. 20.300/01, mas objeto de Tutela ou bem tutelado, passível de 

renovação. Discorre sobre a diferença entre esses dois tipos de proteção conferida aos 

bens tombados, remetendo essa distinção à disciplina do art. 131 e seus parágrafos, da 

Lei Complementar no. 16/92, o Plano Diretor da Cidade do Rio de Janeiro em vigor 

quando a APAC - Área de Proteção do Ambiente Cultural do Leblon foi instituída, 

submetendo a alteração do bem tutelado à aprovação do órgão de tutela, no caso, o 

CMPC – Conselho Municipal de Proteção ao Patrimônio Cultural do Rio de Janeiro. 

Ressalta ser essa aprovação um ato administrativo discricionário, não suscetível de 

controle judiciário. Afirma que o início das obras somente ocorrerá após a obtenção de 

todas as licenças pertinentes ao empreendimento, conforme cláusula 9.1 do Contrato de 

Concessão. Protesta pelo reconhecimento da litispendência, a imediata revogação da 

liminar e a improcedência dos pedidos. 

Regularmente citado, o Município apresentou sua contestação no index 

123845759, suscitando igual preliminar de litispendência em relação a Ação Civil 

Pública no. 0911616-36.2023.8.19.0001, sustentando a identidade de partes, pedido e 

causa de pedir, protestando pelo julgamento de extinção do processo, sem conhecimento 

de mérito, na forma do disposto no art. 485, V, do Código de Processo Civil. No mérito, 

refuta cada um dos pontos trazidos pelo Ministério Público.  

Manifestação de AMAI – ASSOCIAÇÃO DOS MORADORES E AMIGOS DE 

IPANEMA e do ROTARY CLUBE RIO DE JANEIRO – IPANEMA, requerendo o seu ingresso no 

feito como assistentes litisconsorciais dos réus (index 127871321), de pleno acordo com 

a revitalização do parque. 

Réplica no id.130297053. 
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Requerimento da Associação de Moradores do Bairro São Sebastião do 

Lebon – AMORABASE no index 137078766, agindo em defesa dos moradores da Cruzada 

São Sebastião, comunidade carente com mais de 6.000 moradores e em funcionamento 

há mais de 40 anos, pretende ingressar no processo como assistente litisconsorcial da 

parte ré e, em não sendo o entendimento, como amicus curiae. Manifesta sua 

concordância com a revitalização proposta, em razão do interesse público em incluir 

socialmente os moradores desse Conjunto Habitacional, especialmente as crianças, pela 

utilização da creche, escola e atividades recreativas previstas no projeto.   

É o relatório, passo a decidir.  

Inexiste litispendência a ser reconhecida pelo Juízo, frente ao pedido e 

causa de pedir formulados na ACP 0911616-36.2023.8.19.0001, cujo objeto foi a 

suspensão do procedimento Licitatório, na modalidade Concorrência Pública, instaurado 

para a outorga da integralidade da área municipal do “Jardim de Alah”, no Bairro do 

Leblon; embora a causa de pedir - ausência de garantia da preservação do patrimônio 

histórico e ambiental seja a mesma, a divergência de pedidos exclui o reconhecimento da 

tríplice identidade, afastando a litispendência. Na realidade, seria possível identificar 

uma parcial litispendência, em razão da alegação de dano ambiental, não reconhecido no 

processo anterior e cuja conclusão será trazida para esse e complementada com outras 

considerações pertinentes. 

Acolho a preliminar de ilegitimidade passiva da empresa ACCIOLY 

PARTICIPAÇÕES LTDA., por não ser essa a empresa participante do Consórcio, mas 

ACCIOLY EMPREENDIMENTOS & ENTRETENIMENTO LTDA. Considerando ter sido a 

empresa Rio + Verde a vencedora da Licitação e a responsável pelo empreendimento, 

apenas ela e o Município devem figurar no polo passivo da demanda em razão de sua 

compatibilidade subjetiva para a causa. 
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Isso posto, JULGO extinto o processo, em relação a Accioly Participações 

Ltda., sem julgamento de mérito. Sem custas e honorários. Dê-se baixa e arquive-se. 

Indefiro o ingresso da Associação de Moradores e Defensores do Jardim de 

Alah – AMDJA, em qualquer das possibilidades de intervenção processual, nelas incluída 

o amicus curiae porque o motivo ensejador de seu pedido é meramente econômico, 

pretendendo a própria, através de uma PPP exercer a gestão do patrimônio tombado, 

embora não tenha se apresentado como concorrente na Licitação. Inexistindo interesse 

jurídico, fica vedada a sua intervenção litisconsorcial ou simples e mesmo na figura de 

amicus curiae, ressaltando-se que todas as suas manifestações até o momento, 

limitaram-se a reproduzir as razões trazidas pelo autor da ação, o Ministério Público. 

Além disso, como o processo já alcança vários volumes, a entrada de muitas petições 

com o mesmo objetivo tumultua o andamento processual. Ademais, essa associação tem 

uma representatividade diminuta, de apenas 21 associados (Id. 114246993) e foi 

formalizada em setembro de 2022, com o único objetivo de opor-se à Concessão. 

Defiro o ingresso das AMAI – ASSOCIAÇÃO DOS MORADORES E AMIGOS DE 

IPANEMA e do ROTARY CLUBE RIO DE JANEIRO – IPANEMA e Associação de Moradores do 

Bairro São Sebastião do Leblon – AMORABASE, na qualidade de “amicus curiae”, 

legitimadas pelo grande número de associados de cada uma, cujo interesse jurídico é 

manifesto, haja vista o benefício social e de interesse da comunidade que representam. 

Como já se manifestaram demonstrando o interesse jurídico na solução da causa e, por 

representarem mais de 60.000 moradores da vizinhança do local, revelam a importância 

de suas participações. 

A matéria a ser decidida é meramente de direito, por cingir-se à legalidade 

da implantação do projeto executivo da segunda ré, Rio+Verde, em razão do Tombamento 

do Jardim de Alah, bem como o alegado dano ambiental, pela possibilidade de 

intervenção modificativa, a ser realizada, em maior parte, no lado esquerdo do Jardim de 

Alah (levando-se em conta quem entra pela praia em direção à Lagoa) com alguns 

acréscimos, no seu entorno. Torna-se necessário, nesse ponto, esclarecer que os três 

jardins tombados, estão situados no lado que margeia a Av. Epitácio Pessoa, ou seja, no 
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lado oposto. Essa especificação faz-se necessária para afirmar, com certeza, a 

inexistência de qualquer escultura, jardim ou caramanchão abrigando bancos à sombra 

de bouganvíleas nesse lado do parque, características dos primitivos jardins construídos 

na década de 1930, ditos de contemplação. Veja-se na foto abaixo obtida através do 

Google: 
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A documentação oferecida pelo Ministério Público e pelos requeridos, 

juntamente com a inicial e contestações são suficientes para avaliação e formação da 

convicção do Juízo, por isso, desnecessária qualquer outra prova. Por oportuno, 

transcreve-se trecho de resposta dada pelo GATE, a questionamento acerca da localidade 

das lojas, restaurante, creche, escola, quadras esportivas, etc.: 

“Na margem oposta do canal, ao longo da Av. Borges de 

Medeiros, todas as áreas foram ocupadas com atividades, 

dentre as quais são também previstas novas áreas 

construídas, com quadras poliesportivas e creche.” 

A realização de perícia, requerimento formalizado pelo Ministério Público, é 

desnecessária, porque a legislação a respeito do tema Tombamento e a possibilidade de 

acréscimo de partes, sem atingir o bem objeto dessa proteção, sem alteração do 

patrimônio cultural, são suficientes para a solução jurídica da causa. Além disso, as 

informações colhidas no Inquérito Civil, cujo cópia foi oferecida com a inicial, fazem parte 

do arcabouço probatório trazido pelo autor da ação, que ora passa a ser analisado. 

O Jardim de Alah, bem tombado municipal, inserido nas APAC’s - Áreas de 

Proteção do Ambiente Cultural dos bairros do Leblon e Ipanema e nas áreas de entorno 

de bem tombado federal– Lagoa Rodrigo de Freitas, e de bem tombado estadual – orla do 

Leblon e Ipanema, foi inaugurado em 1938, ladeando o canal de ligação entre a Lagoa e a 

praia de Ipanema/Leblon, sendo composto, inicialmente, pelas praças Almirante 

Saldanha da Gama, Grécia e Poeta Gibran. Essas três praças foram objeto de 

Tombamento pelo Decreto Municipal n.º 20300, de 27 de julho de 2001 e se inserem na 

Área de Proteção do Ambiente Cultural – APAC do Leblon. Conforme o art. 5º do Decreto,  

“quaisquer obras ou intervenções a serem executadas nos 

referidos bens devem ser previamente aprovadas pelo 

Conselho Municipal de Proteção do Patrimônio Cultural do 

Rio de Janeiro.” 
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Entre as atribuições desse órgão, estabeleceu o art. 8º. do mesmo decreto, o 

seguinte:  

“art. 8º quaisquer obras ou intervenções a serem realizadas 

nos limites da Área de Proteção do Ambiente Cultural (APAC) 

do bairro do Leblon, inclusive nos espaços públicos, devem 

ser previamente aprovadas pelo órgão de tutela.”   

Esse órgão de tutela, no Município do Rio de Janeiro é o Conselho 

Municipal de Proteção do Patrimônio Cultural (“CMPC”) e o IRPH – Instituto Rio 

Patrimônio da Humanidade e ambos já aprovaram o projeto de revitalização da área, com 

apenas um voto divergente, em parte, o qual será analisado adiante. 

Desde logo, pela exegese das normas dispostas nos dois artigos do Decreto 

de Tombamento, é possível extrair-se o entendimento quanto à possibilidade de 

realização de obras e intervenções nos arredores dos bens tombados, exigindo-se, tão só, 

a aprovação dos órgãos de tutela desses bens. 

No documento oferecido com a inicial, o Inquérito Civil, servindo de base 

para a resposta, pelos membros do GATE, aos questionamentos formulados pelo 

Ministério Público, a respeito de alterações nas três Praças do Jardim de Alah, assim foi 

respondido, às fls. 62/95: 

“(i) Praça Almirante Saldanha da Gama  

a. Trecho entre a Rua Prudente de Moraes e a praia: Previsão de 

instalação de locais para cancha de bocha e guarita de segurança, 

sem estabelecimento comercial. Proposta de redesenho dos 

canteiros e caminhos existentes, não constando do projeto a 

restituição do jardim original.  

b. Trecho entre a Ruas Prudente de Moraes e Visconde de Pirajá: 

Manutenção do jardim histórico (canteiros e elementos 
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arquitetônicos). Entretanto, estão previstas as construções de 

dois restaurantes e um quiosque em toda a área disponível ao 

longo da Av. Epitácio Pessoa, e instalação de decks sobre os 

canteiros originais remanescentes, promovendo assim a 

descaracterização do antigo jardim.” 

Os novos usos ali previstos recriam a atmosfera do jardim 

histórico, ao substituir a função de contemplação e refúgio, sendo 

estas algumas de suas características que compõem a sua 

identidade e ambiência.”  

“(ii) Praça Grécia  

a. Trecho entre a Av. Visconde de Pirajá e a Lagoa Rodrigo de 

Freitas: Construção de edifício comercial com tipologia de 

shopping center, contendo 110 vagas de estacionamento, área de 

mercado para alimentação com 17 lojas destinadas a esse fim, 

circundando um lounge, com mesas, cadeiras e bar, na forma de 

praça de alimentação;  

b. e ainda: espaço cultural, galeria digital interativa, 22 lojas e 4 

restaurantes voltados para o canal. Na cobertura do edifício, 

propõe-se área verde. Trata-se de opção pela eliminação do jardim 

histórico, importando em dano total ao patrimônio cultural. Neste 

trecho, consta uma área livre a ser destinada para “feiras 

populares e montagem de tendas”. Há ainda a incorporação da 

Praça Paul Claudel próximo à Escola Municipal Henrique 

Dodsworth, bem tombado municipal pelo Decreto n.º 

14.924/1996, e a instalação de parquinho infantil.” 

“iii Poeta Gibran 

a) Pequeno trecho junto à Praça Grécia na Av. Borges de 

Medeiros: Não foi identificada previsão de inclusão da Praça Poeta 

Gibran no Edital n.º. 01/2023 e projeto apresentado.” 
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Tem-se, portanto, a preservação da configuração original da Praça Poeta 

Gibran e da Praça Almirante Saldanha da Gama, essa mantida incólume - Manutenção 

do jardim histórico (canteiros e elementos arquitetônicos), como transcrito do laudo 

feito pelo GATE - com acréscimos de quadra de bocha em local perto da praia, sem 

descaracterização dos canteiros e elementos arquitetônicos fazendo a manutenção do 

jardim histórico.    

A Praça Grécia merece um capítulo à parte, sendo necessário ressaltar que, 

desde há muitos anos essa parte do parque não mais existe, em virtude da utilização do 

local, em 2002, para a construção da Linha 4 do Metrô-Rio, depois ocupada pela 

COMLURB, mantendo-se no local até o momento. Assim, no local, não há o que 

preservar ou restaurar, sendo plenamente possível a implantação do projeto, já 

autorizado pelo órgão de tutela, o Conselho Municipal de Proteção do Patrimônio 

Cultural (“CMPC”). Embora na votação por esse Conselho, dos seus nove componentes, 

uma Conselheira tenha divergido de algumas partes do projeto, mas, ao final, do seu 

voto, na parte em que analisa a praça Grécia, assim se manifestou:  

“Todavia, creio ser aceitável algum tipo de intervenção na Praça 

Grécia, desde que se mantenha seu traçado original e elementos 

decorativos (pérgulas, bancos, vasos e esculturas) preservando-se, 

também, seu valor simbólico protegido, de modo a melhor 

atender a sua função social, conciliando-se a proteção do 

patrimônio cultural e uma nova forma de gestão do espaço 

público”. (fls. 81/95 da petição inicial).  

Entretanto, no local, pode-se constatar a inexistência de qualquer 

reminiscência da Praça Grécia, nas fotos juntadas pelo Gate em fls. 17/19 da inicial 

apresentada pelo Ministério Público, bem como, visualizar que as interferências previstas 

no projeto executivo, em sua quase totalidade, foram projetadas para o lado oposto, ou 

seja, para o lado esquerdo de quem entra pela praia, separadas pelo canal construído no 

local. Veja-se a descrição feita na inicial, às fls. 44/95: 
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“Os trechos das praças situadas entre o canal e a Av. Borges 

de Medeiros se encontram todos ocupados, sendo os 

seguintes usos distribuídos ao longo dessa faixa: anfiteatro, 

creche, quadras poliesportivas e com salas associadas, 

parquinho infantil, arvorismo, quiosques, banheiros, horta 

comunitária, espaço longevidade, “parcão” para cães de 

pequeno e grande porte.” 

Reconhece, portanto, o Ministério Público, não existir o tão falado “shopping 

horizontal”, mas apenas adequação dos espaços para sua melhor utilização e permitir 

aos moradores do Conjunto do Bairro São Sebastião do Lebon o acesso à creche, 

parquinho infantil e demais atividades recreativas tão necessárias ao desenvolvimento 

emocional e cultural das crianças residentes no Conjunto. Interesse público da maior 

relevância social, integrando os moradores e suas famílias às benfeitorias previstas para 

o local, além de possibilitar a sua frequência à creche, permitindo a socialização e 

contato com crianças da mesma idade, com trocas de experiências e atividades 

pedagógicas. 

Outra inviabilidade do projeto apontada pelo Ministério Público, ancora-se 

no fato de o Jardim de Alah fazer importante conexão paisagística e ambiental entre as 

orlas do Leblon e Ipanema e a Lagoa Rodrigo de Freitas, argumentando serem seus 

atributos de especial interesse para a cidade do Rio de Janeiro, devendo ser protegidos. A 

respeito da Lagoa Rodrigo de Freitas e seu entorno, o Ministério Público enfatiza ter o 

Decreto Municipal 9.396, de 13 de junho de 1990, registrado como regra de proteção, o 

seguinte: 

“(i) “que a Lagoa Rodrigo de Freitas se constitui em bem 

cultural de notável beleza paisagística e de relevante 

significado cultural para a cidade do Rio de Janeiro”;  

(ii) “a necessidade de protegê-la, bem como o contorno dos 

morros que a circundam, e salvaguardá-la de ações que 

prejudiquem sua ambiência” (grifos nossos).  
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E, em razão dessa regra de salvaguarda, sustentada por tombamento 

federal pelo IPHAN – Instituto do Patrimônio Histórico e Artístico Nacional “...tratando-se 

do Conjunto Paisagístico da Lagoa Rodrigo de Freitas, por meio do processo n. 878-T-73, 

inscrição n. 121 no Livro do Tombo Arqueológico, Etnográfico e Paisagístico, em 

19/06/2000”, estaria abrangido o espelho d’água e “toda a área cujo perímetro é 

delimitado pelos meios fios da beira direita de todas as avenidas, vias urbanas e 

agenciamentos paisagísticos, de onde a população começa a ver e apropriar-se íntima e 

socialmente da Lagoa”.  

Todavia, a manifestação do Ministério Público a esse respeito não se 

coaduna com o projeto executivo apresentado pela ré Rio+Verde, para a revitalização do 

Jardim de Alah, cujos acréscimos não interferem com os limites propostos pelo perímetro 

de abrangência, nem com a visibilidade da Lagoa, bastando para tanto, o exame atento 

do projeto vencedor da licitação. Observem-se as fotos de fls. 45/95 da inicial, que 

demonstram a situação das lojas e restaurantes em nível abaixo da calçada, tanto na Av. 

Borges de Medeiros, quanto na Av. Epitácio Pessoa, em nada interferindo com a visão do 

entorno da Lagoa. Ao contrário, a colocação dos apetrechos utilitários em nível abaixo 

das calçadas, permitirá aos frequentadores do parque que pretenderem admirá-la, subir 

ao espaço próximo da cabeceira da Lagoa, para se apropriarem da sua beleza com muito 

maior conforto, valorizando esse descortinamento. 

Registra-se, por oportuno, que, embora sendo a Lagoa Rodrigo de Freitas e 

seu entorno um bem tombado por Decreto Federal, nela foi permitida a implantação de 

vários restaurantes e quadras esportivas em todo o seu entorno, além de espaços 

destinados a recreação, onde normalmente se festejam aniversários e outras datas 

comemorativas, quadras esportivas de tênis, inúmeras quadras de skate, um heliporto, 

pistas automotivas utilizadas pelo Detran promover exames de habilitação de motoristas, 

sem que houvesse a descaracterização do bem tombado e de seu valor cultural-

paisagístico. Muito ao contrário, embora as construções dos restaurantes no entorno da 

Lagoa tenham sido feitas com materiais não removíveis, o local tornou-se um ponto 

turístico relevante, atraindo não apenas os cariocas residentes, mas especialmente, os 

turistas brasileiros e estrangeiros para visitarem e usufruírem desses locais, porque 
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tornou-se um atrativo lugar onde as pessoas podem passar o dia, apreciar o pôr-do-sol e 

usufruir da paisagem exuberante da Lagoa.  

A par da alegada descaracterização das três Praças do Jardim de Alah, 

outro argumento apresentado pelo Ministério Público para a rejeição do projeto diz 

respeito ao canal que permite a fluência das águas advindas dos rios que desaguam na 

Lagoa em direção ao mar, bem como à extensão da faixa “non aedificandi”, apontando a 

inobservância da faixa de 30 metros em cada uma das margens do canal.  

Essa normatividade apontada pelo Ministério Público, decorre da aplicação 

das disposições do Código Florestal e visa, primordialmente, a proteção das margens dos 

rios, córregos e nascentes de áreas de pastagens ou agrícolas, impondo-se o respeito à 

essa extensa metragem para, na época das cheias, quando o volume e intensidade das 

águas desbarrancam as margens e a vegetação nativa, as raízes profundas das árvores 

marginais tenham a possibilidade de tentar frear a força das águas. Por esse motivo, 

denominam-se FMP – Faixa Marginal de Proteção. E essa proteção estende-se para 50 

metros em caso de rios cuja largura é muito extensa. 

Esse não é o caso do canal do Jardim de Alah, primeiro porque essa 

estrutura do Canal não faz parte da Concessão e por ela não será atingida, 

permanecendo sob a gestão do Município, pela Fundação Rio Águas; segundo, porque o 

canal não é um curso d’água natural, mas uma estrutura artificial construída para 

estabelecer uma ligação entre a Lagoa Rodrigo de Freitas e o mar, submetida ao 

regramento da FNA – faixa “non aedificandi”, cujo regulamento jurídico é diverso do 

previsto no Código Florestal, pela natureza jurídica que ostenta de restrição 

administrativa, prevista no direito brasileiro no Código das Águas de 1934 (art. 12 do 

Decreto Federal 24.643/1934). A esse respeito, transcreve-se parte do Laudo do Gate, no 

index 111071703 – fls. 18/75:  
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“2.2.1.3 Caracterização e breve histórico do Jardim de Alah  

A Lagoa Rodrigo de Freitas é uma lagoa costeira de origem 

marinha, caracterizada como laguna (Amador, 1985) 15. 

Sua formação está relacionada aos processos de 

transgressão e regressão marinha que propiciaram a 

formação do cordão arenoso que interrompeu a ligação 

permanente com o mar, passando a represar as águas 

oriundas dos Rios dos Macacos, Rio Rainha e Rio Cabeças. O 

cordão arenoso que se estendia do Arpoador ao Vidigal, 

assim como o entorno da Laguna, era constituído por 

fitofisionomias de restinga.  

Como se observa em outras lagunas, originalmente, havia 

uma comunicação efêmera com o mar, em períodos de chuva 

ocorria a elevação do nível da lagoa provocando o 

rompimento do cordão arenoso e, com o escoamento destas 

águas, abria-se o canal de comunicação com o mar, 

extravasando-se as águas acumuladas. O fechamento no 

inverno e a abertura no fim do verão caracterizavam a 

existência efêmera e flutuante do canal de ligação 

hidráulica com o mar presentes nas lagunas fluminenses” 

Veja-se o esclarecimento da empresa ré, Rio+Verde, às fls. 7/12 do index 

181234394, a esse respeito: 

“O Canal do Jardim de Alah, de maneira diversa, é uma 

estrutura artificial construída para estabelecer uma ligação 

entre a Lagoa Rodrigo de Freitas e o mar, como reconhecido 

pela Fundação Rio Águas (despacho nº AGU-DES-2024/07857) 

e na literatura. Como resultante da obra de engenharia, as 

águas foram canalizadas por um muro de concreto e pedra; 

por sua vez, as margens deste canal artificial foram 
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aterradas, sendo elas e o seu entorno ocupados com 

equipamentos públicos, jardins e pavimentação. 

25. Obviamente, por ser um ambiente construído, as margens 

não exercem quaisquer das funções descritas no Código 

Florestal. Na verdade, as margens e o entorno foram 

ocupados para atender a função urbanística de servir de 

lazer e espaço de uso público; aliás, em razão da atual 

precariedade desse importante espaço público, o Projeto foi 

idealizado e concebido para exatamente promover a 

revitalização do Jardim de Alah e de suas funções 

urbanísticas.  

26. Nesse caso, a regulação do uso das margens de canal 

artificial ocorre através do estabelecimento de uma Faixa 

Non Aedificandi (FNA), restrição administrativa prevista no 

direito brasileiro desde o Código de Águas de 1934 (art. 12 

do Decreto Federal 24.643/1934) com natureza de servidão 

de trânsito de agentes públicos, voltadas a garantia do 

acesso para realização da manutenção do canal.” 

O despacho proferido pela Fundação Rio Águas, após a análise do Projeto 

apresentado, conferiu a aprovação necessária entendendo que, nesse caso, basta a 

fixação da Faixa Non Aedificandi por “entender ser razoável a utilização do Decreto 

Estadual n° 42356/2010 para garantir a manutenção do canal existente” (cf. Doc. 12 do 

mesmo index 181234394).” 

“O projeto de intervenção vencedor para o Jardim de Alah 

não contempla ações que alterem essa condição de 

assoreamento da desembocadura do canal e a realização de 

dragagens sistemáticas no local, havendo apenas a previsão 

de uma área destinada à disposição da areia dragada, como 

atualmente ocorre, próxima ao futuro “parcão”.  
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Nesse ponto, o Ministério Público deixou de observar o Edital, que em 

nenhum momento atribui à Concessionária a obrigação de promover ações capazes de 

alterar o assoreamento da desembocadura do canal, nem dragagens sistemáticas.  

Assim, importante frisar que essa parte do canal ficará da mesma forma 

como hoje se encontra, veja-se a resposta dada pelo perito do GATE à essa questão: 

“Para além da continuação da opção de total eliminação do 

jardim histórico da Praça Grécia, verifica-se que o Jardim de 

Alah torna-se um espaço totalmente ocupado, a exceção do 

trecho inicial da Praça Almirante Saldanha da Gama (entre 

a Rua Prudente de Moraes e a praia, incluindo o trecho 

destinado à disposição da areia oriunda da dragagem). Na 

margem oposta do canal, ao longo da Av. Borges de 

Medeiros, todas as áreas foram ocupadas com atividades, 

dentre as quais são também previstas novas áreas 

construídas, com quadras poliesportivas e creche.” 

Importa salientar ter a perícia feita pelo GATE a finalidade de dar suporte 

às afirmações postas na inicial, assim algumas assertivas devem ser interpretadas “cum 

grano salis”, delas sendo possível extrair a informação correta e relegar algumas 

conclusões e informações divergentes da realidade, que apenas visam dar suporte à tese 

proposta pelo autor. 

A questão ambiental suscitada nesse processo já foi objeto de decisão na 

ACP nº 0911616-36.2023.8.19.0001 (julgada improcedente por este Juízo), da qual 

transcreve-se a parte que diz respeito ao tema: 

“O Município apresentou as explicações a respeito dos dois 

pontos controvertidos, no índex 79897154, com os 

documentos de índex 79897155, enfatizando, a respeito da 

possibilidade de o estacionamento subterrâneo prejudicar o 

intercurso das águas entre praia e Lagoa Rodrigo de Freitas, 
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ser um dos objetivos da concessão justamente contribuir 

para a melhor conexão entre lagoa e praia, garantido o livre 

acesso para serviços de dragagem e manutenção do canal e 

o respeito à legislação ambiental definidora das faixas de 

proteção dos corpos hídricos. Transcreveu os itens do Termo 

de Referência que fixou as diretrizes da Concessão, como a 

seguir: 

“TERMO DE REFERÊNCIA 

3.2.5. Por se tratar de área lindeira a corpo hídrico que compõe 

sistema de escoamento das águas, as licitantes deverão observar a 

Faixa Non Aedificandi – FNA, respeitando assim as legislações 

ambientais e de ordenamento urbano que definem faixas de 

proteção de corpos hídricos, tanto na esfera municipal como 

estadual e federal. 

4. DIRETRIZES DA CONCESSÃO 

4.1. Considerando as necessidades de melhorias na infraestrutura 

e nos serviços de conservação e manutenção da área do Jardim de 

Alah, a Prefeitura da Cidade do Rio de Janeiro decidiu adotar um 

modelo de política pública a ser implantada por meio de Concessão, 

conforme será descrito ao longo deste Termo de Referência, que tem 

por objetivos principais: 

Contribuir para melhor integração entre os bairros de Ipanema e 

Leblon, bem como para a conexão entre a Lagoa Rodrigo de Freitas 

e a Orla da Praia; 

Canal 

4.2.5. A qualquer tempo deverá ser permitido o acesso ao Canal 

pela Fundação Rio-Águas para eventual dragagem ou execução de 

qualquer serviço necessário a sua manutenção. 
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4.2.6. Deverá ser garantida área permeável na faixa non 

aedificandi, respeitando assim as legislações ambientais e de 

ordenamento urbano que definem faixas de proteção de corpos 

hídricos.” 

Explicitou, ainda, a necessidade de prévio licenciamento e 

aprovação pelos órgãos ambientais para qualquer 

intervenção na área, ressaltando que tanto o termo de 

referência (acima) como a minuta do contrato (cláusula 9, 

12.2) anexos ao Edital de Licitação, preveem a obrigação da 

concessionária obter todos os licenciamentos necessários 

para a implantação do projeto junto aos órgãos públicos. 

Afirmou, ainda, ter o projeto da licitante vencedora 

respeitado a faixa non aedificandi do Canal do Jardim de 

Alah, propondo medidas de melhoria na rede de drenagem 

existente. 

Negou a existência de um estacionamento subterrâneo, 

prevendo o projeto a instalação de um estacionamento 

abaixo do nível da rua, porém pousado na superfície já 

existente do Jardim de Alah, reproduzindo os cortes de 

arquitetura da proposta vencedora e registrando que a 

solução de engenharia adotada para a construção do 

estacionamento faz parte do rol de projetos e estudos a 

serem apresentados para apreciação da CÂMARA TÉCNICA 

DO MUNICÍPIO com vistas ao licenciamento ambiental e de 

obras, antes de qualquer intervenção. 

Relativamente ao segundo ponto de controvérsia, a respeito 

das atividades a serem desenvolvidas nos estabelecimentos 

comerciais previstos para o local, explicitou o Município 

serem direcionadas a cultura, educação, meio ambiente, 

esportes, gastronomia, turismo e lazer. Esclareceu, também, 

que haverá preservação completa de qualquer ruído para a 
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vizinhança pela observância da utilização de espaços 

fechados para todas as atividades a serem desenvolvidas no 

local. 

As fotos do projeto elucidam, de maneira satisfatória, a 

localização dos espaços de comércio, demonstrando a 

equidistância dos prédios situados nas Avenidas Borges de 

Medeiros e Epitácio Pessoa, ressaltando o respeito por essa 

questão urbanística ao situar a maior parte do comércio 

entre a Avenida Ataulfo de Paiva e Rua Visconde de Pirajá, 

correspondente aos muros do Clube Monte Líbano, Cruzada 

São Sebastião, Shopping Leblon e Conjunto residencial 

Jornalistas. 

Ademais, antes do deferimento das autorizações de 

implantação e funcionamento, os projetos serão analisados 

pelos órgãos técnicos da Prefeitura.” 

Como já explicitado acima, já foram apreciados e licenciados pelo Conselho 

Municipal de Proteção do Patrimônio Cultural (“CMPC”) e o IRPH – Instituto Rio 

Patrimônio da Humanidade o projeto de revitalização da área, mantendo-se inalterados 

os Jardins Almirante Saldanha da Gama e Praça Poeta Gibran, essa última acrescida, 

em nível diferente, de espaços destinados a restaurante. O ato administrativo do 

Licenciamento conduzido pelo Conselho Municipal e pelo Instituto Rio gozam de 

presunção de legalidade e, se após a análise do projeto considerando os acréscimos a 

serem feitos no entorno dos bens tombados, concluíram pelo seu licenciamento, é porque 

foram atendidos os parâmetros técnicos exigidos para isso. Nesse ponto da análise, 

convém transcrever parte do Voto da Conselheira do Conselho Municipal de Proteção ao 

Patrimônio Cultural discorrendo sobre a necessidade de adaptação de prédios e áreas 

tombadas para o atendimento à mudança de hábitos e à evolução tecnológica que 

transformaram o modo de vida das pessoas, veja-se: 
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“Neste ponto cumpre ressaltar que é inegável a necessidade 

de adaptação de prédios e áreas tombadas para o 

atendimento à mudança de hábitos e à evolução tecnológica 

que transformaram o modo de vida das pessoas. Via de 

regra, os órgãos de tutela do patrimônio cultural, formados 

na escola da monumentalidade, da “pedra e cal”, estão mais 

preocupados em manter as características originais de 

determinadas edificações e discutir técnicas de restauro, o 

que definitivamente não se propõe aqui. 

Coloco-me ao lado CANCLINI (1994, P.103) ao defender que 

não há sentido em proteger um bem cultural que não esteja 

inserido na vida da comunidade que lhe reconheceu valor. 

Não basta o consenso de técnicos quanto à relevância de 

determinado prédio histórico para dar efetividade à 

proteção, é necessário que sua simbologia esteja exposta, 

acessível.” 

“Os valores culturais se constroem diariamente das relações 

sociais e da interação do ser humano com o território. A 

proteção do patrimônio cultural para ser efetiva demanda a 

circulação de conhecimento, não se dá por meio de atos 

meramente formais de declaração de valor, nem pela 

manutenção de monumentos e prédios vazios. 

As políticas públicas de proteção ao patrimônio cultural 

devem incluir a gestão desse patrimônio a partir de um 

diálogo democrático que irá permitir a preservação da 

funcionalidade do bem, assim como a comunicação do valor 

simbólico dos bens. 

O significado do bem e, portanto, seu valor cultural não é 

estático. A referência histórica permanece, mas o impacto 

social, a relação afetiva com a população se altera conforme 

o contexto temporal. O valor cultural do bem está 
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diretamente relacionado com sua funcionalidade, que pode 

ser a mesma do passado ou reconfigurada ao longo do 

tempo.” 

O voto divergente dessa Conselheira deveu-se, apenas, à necessidade de 

recriação da Praça Grécia, vez que as outras duas praças, no projeto, por ela foram 

reconhecidas como atendendo à proteção exigida pelo Tombamento, veja-se: 

“Todavia, creio ser aceitável algum tipo de intervenção na Praça 

Grécia, desde que se mantenha seu traçado original e elementos 

decorativos (pérgulas, bancos, vasos e esculturas) preservando-se, 

também, o valor simbólico protegido, de modo a melhor atender sua 

função social, conciliando-se a proteção do patrimônio cultural e 

uma nova forma de gestão do espaço público.” (grifos originais do 

texto). 

A Praça Grécia, já inexistente desde, ao menos, os anos de 2003, quando 

das obras do Metrô, é objeto de outra ação proposta pelo Ministério Público visando a 

sua reconstituição, reafirmando a sua inexistência desde longa data, por isso, não foi 

incluída no projeto a sua revitalização. Ela simplesmente não mais existe. 

A comparação feita pelo Ministério Público com a demolição do antigo 

“Palácio Monroe”, no início da Av. Rio Branco, não guarda pertinência com o projeto do 

Jardim de Alah, que apenas acresceu o entorno do bem tombado de atividades para dar 

conforto e possibilidade de diversão sadia aos contribuintes e não está demolindo nem 

modificando esses jardins, apenas acrescendo. 

A vegetação retirada do local será substituída por espécies nativas, 

propiciando temperatura agradável em todo o Jardim, convidando à prática de 

caminhadas, ciclismo e contemplação dos espécimes do bioma da “Mata Atlântica”, 

atraindo os pássaros próprios de cada estação. 
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Lido e relido todos os argumentos expostos pelo Ministério Público, não foi 

encontrado pelo Juízo, assim como no processo anterior, qualquer indicação de lesão ao 

patrimônio histórico-cultural, nem mesmo ambiental, relativo ao projeto a ser aplicado 

ao Jardim de Alah. Ao contrário, a cidade do Rio de Janeiro ficará mais atrativa com a 

criação de um novo polo turístico, o atendimento do relevante interesse social da 

comunidade lindeira, pela melhoria da qualidade de vida dos seus moradores, com a 

preservação dos valores culturais evidenciados pelo Ministério Público. 

Por todos os motivos analisados e sua conclusão, não se acolhe o pedido 

inicial. 

Isso posto, JULGO IMPROCEDENTE os pedidos formulados na inicial, 

REVOGO o provimento inicial que deferiu parcialmente a tutela de urgência e AUTORIZO 

o início das obras no local. Sem custas e honorários. Transitada em julgado, dê-se baixa 

e arquive-se. 

P.I. 

Rio de Janeiro, 16 de maio de 2025. 

REGINA LÚCIA CHUQUER DE ALMEIDA COSTA DE CASTRO LIMA 

                                         Juíza de Direito 
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